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José Carlns T.:i\cira MDB: I'asslls !'''rlO - .. \RI'N .. \: 
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Afrisio Vi\!ira Lima - ARENA: Dialma Bcssa - ARENA: 
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Henriquc Prdti - ,\RENA: !\1úri" ,'\I"n:ira - "'IDH: M,,;\c:yr 
Dalla - A RENA: l~arent" Frota - AR FN:\.. 

Rio de Janeiro 

Ahdon (ioll<,'al\'c, - MDB: Alhcrto Lt\'inas - !\I[)B: Brígidl1 
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Li:o Silllt-'C' - 1\1 D B: r.",ínida, Sal11p;,i'l - M DB: I.ui/ Bra/ -
I\RENA: Milton Stcinhruch - MDB: Miro Tci,,,ira - 1\11)13: 
O",:tld" I.ima - 1\1 DB: Pcdro I:;tria - ~I DB: Ruhcm !)ollr:\d" -
"'I DB: RlIhenl 1\lcdina - 1\1 () B. 
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Altair Chaeas - A R I't'A: ('arl", Cot t;\ - :11 () B: Cotla 

Barhos;\ - !\II)B: Fúhill Fon,cca - MDB: I:ra\ll:clintl Pcreira -
ARI:NA: (;"raldt1 I:rcirc - :\RI'N:\: HOlllero Sanlo, - ARl·;-..i:\: 
Ilulllbcrto SI1l\ttl- ARFNA: lhrahilll :\bi-Ad-;cI- ARLi":\: Jorge: 
r"rr;\/ - M DIl: .Inree Var!.!;\, - :\ R I'NA: J",é f\!a"!1;\d,, -
ARENA: LlIi, ('OUh1 ~ 1\lDII: \.\1;( l'mt;lIldtl - :\RI::s.;.o\: !\l:lll<lcJ 
dc :\lnll:i,b - AREl\A: l\1arôo, Tilo - I\IDB: N;\\';,rrtl Vi"ir;\ -
:\ R FN:\.: Nclstl!l Thihall - ,\1 Dll: )\;"!,lIcir;\ dc ROCl\lk -

:\RENA: Padrc Ntlhrc - !\1DB: Pauli'hl ('iccr" - ARI·.NA: Sin\';Ji 
BO;I\'''lltllr;1 - :\RI::--JA. 

Silo Paulo 

Airlon Sandoval - MDB: "!cid", hanci,caltl - :\RFN:\.: 
Alllarall'lIr1all - ,'RENA: Ant"nio 1\lorinHlill - ARI';-..iA: Ahtic 
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Cllury - M [)B: Aurélio Campos - M DB: Cantídio Sampaio -
ARFNA: Carúoso úe Almeida - ARENA: Ferraz Egreja.­
ARFNA: Francisco Am<lral - MDB: Freitas Nobre - MDB: 
Giôia Jlinior - ARENA: Guaçu Piteri - MDB: Herbert Levy­
ARFNA: lvahir Gan;ia - ARENA: João Arruda - MOB: João 
Cunlw - M DB: Jor!!e Paulo - M DB: José Camargo - MDB: Otá­
vio Ceccato - M DB: Roberto Carvalho - MDB: Santilli Sobrinho 
- M DB: Sylvio Venturlllli - A RENA: Theodoro Mendes - M DB. 

Goiás 

,\dhc:mar Santilll - M OB: Ary Valadào - A RENA: 
Gc:ner\"ino Fonseca - MDS: Hélio Levy - ARENA: Iturival Nasci­
mcnto - MDB: Juarc:/ Bernardes - MDB: Onísio Ludovico -
ARENA: Siqueira Campos- ARENA. 

Mato Grosso 

Bc:nc:ditll Cancllas - ARENA: Gastão MUller - ARENA: 
Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barém - ARENA: Valdomiro 
Gonçalves - ARENA: ViCl.!nte Vuolo - ARENA: Waltcr de 
Caslro- 11.1 DB. 

Paraná 

Alípio Carvalho ""7"" ,\RENA: Ary Kffuri - ARENA: Flávio 
Gio\'ini - ,\RENA: Gamaliel Galvão - MDB: !talo Conti _ 
ARENA: Minoro Miyallloto - ARENA: Nelson Maculan _ 
MDB: Norton Mac:édo - ARENA: Olivir Gabardo - MOB: 
Sehastii'lo Rodri!!ues Júnior - M DB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA: Dib Chcrcm - ARENA: 
Henrique Córdova - ARENA: Jaison Barreto - MDB: Laerte 
Vieir:1 - MDB: Luiz Henrique - MDB: Pedro Colin - ARENA: 
Walnwr de Luca - M DB: Wilnwr Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alherto IlolTI1l:ll1n - ARENA: Alceu Collarc:s - MDB: Aldo 
Fa!!lIndes - MDB: Alui/io P:lraguassu - MDB: Antônio 
Bn;solin - I\1DB: Arlindo KUl1zler - ARENA: Augusto Trein­
ARI:N,\: Fernando Gonç.rlves - ARENA: Jairo Brum - MDB: 
Laum Leit;,,' - ARENA: Lauro Rodrigues _ MOB: Mário 
MOlldino - ARENA; Nelson Marchezan - ARENA: Odacir Klein 
- M DB: Rosa Flon:s - M DB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antúnio P'lIltcs - \\1 DB. 

Rondônia 

krlÍnillHl Santana - MDB. 

() Sl~. I'IU:SIJ>E:-';TE (Magalhàes Pinto) - As listas de presen­
ça a~US;11ll " cOlllparecimento de 42 Srs. Senadores e 192 Srs. Deputa­
d,,,. Ilavcnd" número re!!imcntal. declaro aberta a Sessão. 

I'assand,)-se ao pl!rilldll destinado a breves comunicações, con­
ced";1 palavra ao nllhre Ol!putado Nósser Almeida. 

() ~m. :-;()SSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
sC:!!UinlC: dis<:urso) - Sr. Prc:sidente, Srs. Congressistas, a conferência 
pronullciada na UnB pelo Ministro do Interior, Sr. Rangel Reis, 
durante a últim'l terça-feira, produziu expressiva repercussão, 
cin.:unst:·lncia que indica estar S. Ex' diretamente ligado ao quadro 
c\'"luti\"o da vida brasileira. 

Emlllanir"stação elara de sua operosidade. o Ministério do Inte­
rior realifa obr:l de extensão impressionante. no Pais. notadamente 
Illl !'"li!!,)no das Secas, onde vem promovendo um esforço. notável 
na reellperaçiio gradual d:ls populações nordestinas. 

Ressaltou. a despeito. o Ministro Rangel Reis. que "o Governo 
Fedc:ral. atr:lvi:s da SUDENE, já mantém duzentos e vinte mil ho­
mcns nas frcntes dI! trabalho, todos eles percebendo o salário mini­
mo regional." 

Ponderou ainda o titular do Ministério do Interior que vários 
trabalhadores. depois de terem sido desempregados em face das se­
cas que assolaram as regiões agrícolas, foram postos fora de suas 
atividades, diant~ das sérias dificuldades que atingiram os setores 
empresariais aos quais serviam. E o Governo Federal, evidentemen­
te, chamou a si a obrigação de mantê-los, já há mais de seis meses, de­
ver que se estenderá enquanto subsistirem essas razões de amparo so­
cial. 

A conferência do Ministro Rangel Reis na Universidade de 
Brasília pode e deve ser caracterizada como alta manifestação de ci­
vismo diante de universitários que, por sua vocação patriótica, bem 
podem dimensionar o vigor da administração da Revolução, aten­
dendo a todos os imperativos ligados ao bem-estar social do País. 

Tratando-se de uma Pasta de Estado que se define por uma 
impressionante multiplicidade de ôrgãos altamente úteis à Pátria, 
constata-se que o Ministro Rangel Reis atua decisivamente no 
ámbito geoeconômico brasileiro. 

Esta a razão pela qual S. Ex' merece os meus aplausos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. a Igreja 
Adventista do Sétimo Dia tem realizado. no interior do País, 
principalmente no Estado de Goiás, uma tarefa assistencial digna de 
todos os encômios, atendendo às populações ribeirinhas das bacias 
hidrográficas centrais com o maior despreendimento e igual eficiên­
cia. 

Essa missão vem sendo. preferentemente, exercida ao longo dos 
rios. em barcos ambulatoriais, que atendem. indistintamente. aos 
remanescentes indígenas, como, por exemplo, as tribos carajás e os 
caboclos do Brasil Central. 

Trata-se de um trabalho insubstÍluível. tanto pela eficiência dos 
missionários que o promove. como pelo seu dcsprecndimento. rece­
bidos por aquelas populações. às mais das vezes, como os únicos re­
cursos médico-assistenciais e sanitários de que dispõem. 

Recentemente. recebemos. do Reverendo David Moróz. da 
M issào Brasil Central da Igreja Adventista do Sétimo Dia. mantem:­
dora da Assistência Social Adventista em Goiás. um convite para a 
inauguração do novo barco-ambulatório "Luzeiro do Araguaia", 
que vai operar naquele. rio. prestando assistência médico-social e 
odontológica ãs populações carentes da região. 

A solenidade inaugural realizou-se no dia 21 de setembro, às 10 
horas. na Praça Cívica de Goiânia. contando com entusiástico 
comparecimento. 

Trata-se de um barco moderno, com casco e estrutura metáli­
cos. de dois pavimentos, com dezessete por quatro e meio metros. 
No primeiro piso está instalado o setor assistencial. com sala de 
gabinete médico e Raios X. a sala de gabinete dentário. laboratório e 
l'arl11úci:l. além de enfermari:l com quatro camas. No segundo piso fi­
ca o setor residencial do pessoal de bordo. com sala de comando. 
dormitórios. COp:l e cOl.inha. área de serviço e lavanderia. 

O barco dispõe de dois motores de popa. com poténcia de cento 
e um cavalos. tcm quatro metros e vinte centímetros de altura e é de 
calado baixo. que se presta à navegação também na vasantc do gran­
d.: rio e seus anuentes, numa extensão de mil quilômetros. entre 
Aruanã, ao Sul. Couto de Magalhães e Conceição do Araguaia. ao 
Norte. licando sua sede operacional em Sào Félix c Posto Fontoura, 
da I-'UNAI. na Ilha do Bananal. 

A embarcação está equipada com rádio transmissor c receptor. 
para comunicar-se com a sede operacional, naquela ilha, c com a se­
de administrativa. em Goiânia. 

Oferece as melhores condições para atendimento médico 
ambulatorial no ramo da medicina preventiva. curativa e educativa, 
em destaque os cuidados pré-natal e infantil. Além do atendimento 
odontológico e de Raios X. para casos de emergência, dispõe de pe­
queno laboratório para análises clínicas. E os adventistas prestam 
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~ssa assist~ncia ind~pcndent~mcnte do credo religioso dos que dela 
necessitam. 

Cllngratulando-nos com a Missão Brasil Central. por mais essa 
iniciativa. queren)()s prestar-lhe os nossos agradecimentos. em nomt: 
da população il1teriMan~1 assistida. principalmente dos remanescen­
tes indígenas del Estado de Goiás. 

O SR. I'RESIDE'TE (Magalhães Pinto) - Com a palavra o 

Sr. Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (ARENA - BA. Sem revis~lo do ora­
dor.) - Sr, Pr~sidenle. Srs: Congrcssisl~ls. nü inslante em que oBr~l­
sil. ede modo particular a Bahia. COll1elllLlra o transcurso do primei­
ro centen:irio de nascimento de Afr[lIliú Peixow. goslari~: de transcre­
ver nos An:lis d,) Congn:ssll N:lcion;ll artigo do escritor e acad~mico 
Josu\: MOlltello. publicado na ediçiio do dia 1 I do L'orrcnle do Jornlll 
do Brasil. que nus revela urna faceta talve/. não muito <.:onhecida 
como grande intelectual que honrou .IS letras baianas, qUI! i: a facl!w 
do polítieo e do Parlamentar, 

Josué Montcll0 conta ncssl: artigo um episódio que d~mon,tra o 
quantl) era rreú.:ur:Jdo com a problemática e~onómica c o quanto 
lúcid" er:1 Afr~nio Peixoto na :m[Jlise des";:ls questií~s, Como diz o 
arti.:ulista. dl! \!ra um homem que combati:! o alcoolismo c procurou 
fazer dessc combate um instrumento útil ao desenvolvimento do 
País. na medida elll quc sugeria a utilização do álcool como 
combustível para automotores, Dcsignado relator de projeto de h:i 
que de rrúprio aprcsentara, em 1930, pare~e-me. às Comissões dc 
Justiça e de Finanps, declarou: 

"TI! 111 os de procurar combustívd para os carros moto­
rc', Com ddto. a importaç:!O dl! esséncia par:1 automóvl!is. 
apenas dl! 24 milhõcs de litros em 19 I 7, mais que duplicava, 
em 1927. para 27X Illilhiks de litros. o ano passado foi de 410 
milhúes e é "lkuJada pelo Dr, Sev~rino Lessa em .:lHO milhões 
de litros para 1930." 

Vejahllls agora. Sr, Presidentc. c aqui estCI o aspecto da awa­
lidade da qUl!stiio, a sugcstão quc d'lva Afrúnio PciXOlü rara a 
utilizaç~ll) do ákool: 

"l:~taJ11"s Jissírandll o nosso ratrimünio c nos <:on­
.,umindu rara eomrrar combustível. O álcool de bebida. que 
nos 1!1l\'t:ncna I! nos Jcgrada. se oferece rar:l rrover ao desas­
tre, 

Passo a ler. Sr, Presidentl!. para tr:lI1scrição nos Anais do 
Congrc"o ;-';aciol1:11. a íntegra dessc artigo. p:lra que se c,)nheç'l cste 
pt:nsamcnto manifestado, em 1930. ror Arrânio Pt:ixoto, mas que é 
hojc. Clll Il)7(), d:, m:,ior alu:d,dade em f:ll;c dns uil'iculd~ldc, que II 

País \ i\'C Ill1 C:lf11 r') d'l cllcrgia, 

··SL;(iES'!'.'\O DE UI>I ROM,\!\ClST:\: 

O :\LCOOL-f\lOTOR 

J "-,,ué M Ont ,,/I li 

LIlLjUCllltll \'lIlh" pl!rfurando nos".1 plataforma cOlllincn­
t,d. em h(l,~" lk nOS'a, jal.id;ls de petróleo. n:lo ser~l r,)ra de 
I'fl)r,,,itn rCéllrUar aqui Afrilnit1 Pl!ixoto. no transcurSl1 de 
~\;Ll ~I.:nll.:n;·lril) dI.: nasl"il1ll:l1to. 

Afr:ini,) PeiXllto, (l romancista? O l'clh" llIe,tre de quem 
tanto se lomhou. tendo ror rn:te.\:ll :J litcr:!lur:l com" sorri­
'" da "lcicdadc') LI..: Ill"SIll,i. E que tCI11 :l vcr () rol1l:1I1cist:J de 
Hugnl//i" com a ,ris" do petfl'>lcu'? J:, ides sahcr. 

Em 1930 publicou Afrânio Pciwto um comracto volu' 
'11e de .j~, p"lgin"" d" quc fni talllb~lll o editnr. ,Olll II títul11 
Mllrlll,' ,I/iuia, e cst:1 illdi,aç~111. n'l folha de rosto: dlJc/I/I/t'Il1I1S 

dt' u(do fJlÍhlic{1, ~t) ~md ~!.:ll-uinlt:. acrCSí.:CnlllU ao vnlul11c outro 
\'lllumc de q'''bc I ti 11 r:l)!inas, a que deu o mesmo título, com II 
e:scl:!recirne/lto de qUI: se: tr:J!;l\'a de f',Hl saif'/lIm, 

Por baixo dt: .,eu nLll11e. aindu na folha de rosto Jos dois 
volume:s, Afr:inio n~() pô, os scus título.1 de membro da 

Academia Brasikira. da AC:Jdemia N:J<.:Íonal de Medicina c 
da Aeademia de Ciénci:Js de Lisboa. Soml!nle dt:c1inou. com 
evidente desvanccill1ento. a sua condição de Dcpul:ldo 
I'ede:ral peI.! Bahia, De modo l\ut: o livro compacto. dc quase 
6()O p~\ginas. é, em síntese. 1I1111\ obra de ação parlamt:nt.lr, 

O título do lil'ro. MarllJ <' Maria, o rLlll1ancisl.1 " Ii)i bus­
car /lO Evangelho de São Lucas. cap, 10. vers, :IX a 42, ;-';.Irra aí 
() evangelista que .Jesus, de rassagclll por uma aldcia, 111i acülhi­
do na <'::IS:I dI! duas irl11us: uma, seduzida rda pal:l\'r:1 de' Cris­
tn, acolllodou,se aos seus p2,;. par~1 ouvi-lo melhor, enquanto ;1 
outra. Marta. se distraía Ill1S scrviços domésticos, Exr1ica,;lo 
do simile: uns cscutall1. outros trabalham. Daí a conc\us.!o de 
Afrúnio: "A vida pública. feita de a<;;1O rolítica. d~verá ser 
Marta. se alguma coisa se: pudcssefazer sem idéia inSpiradora 
ou vocali\'a, Maria, rortanto", E advertia: "A política, cntrt: 
nós. í:. qU:ISt: assim. O cotidiano. As Maria:; do 1111r~ril) csre:ra­
r:lI11 longaml!l1ll! pdas M,ma, c, nessa expectativa. caiu " regi­
me, Na República cscasseiam Marias c as M::rtas V~ll fazendo, 
001110 podem. rclllfl)W e nOlllea ,,,'ic s" , 

Afrúnio, como médico t: como higienista. combateu o 
alcoolismo na cátedra. no livro. n:1 tribuna da C [1I11:lI':l, na 
wlun:1 de jornal. E n:llinha dt:sst: pCllsamt:nto. elaborou um pro­
jeto de lei que ;IU10nl~IV:I "Governo "a combater o akooli'lllo e: 
a amparar:1 indústria do :ilcool para usOs técnicm", 

Dcsignado relator de s<:u rroje:to de lei. apresent"u I!Ic. a 
I ~ de agosto de 1930. 11m longn parecer à C0l11isS:1o lle .Justi­
ça e à Comissão de Finanças, e r,) i ali que L:hal11Llu a :llcn~:io 

d~ "eus pares rara a imensa n:de de cLlmunic:!çiie" roJ""iú­
ri'ls. que II Brasil teri:! de rcalizar. L:ompJctand,) os caminhos 
hl!rôicos ahertos pelos bandeirantes, Ness:l ill1e/ba rede, o 
automú,'cI iria d",emrenhar uma c.\tra(lfdinúri:1 função 
civilizadora, 

Concluía Afránio: "Temos de procurar combustível pu.ra 

ns C;lrrLlS me>tores, Com efeito. a imrortação de cssél1ci:1 par:.: 
:lllt.,Il1Ú\'eis. :Ipenas de 2.1 milhões de litros, em 1917. m:li, que 
ullrlicava. e/11 1927. p:lr:l 27>\ Illilhúes de litros: roi.l1 :11l\) rassa­
do. de 410, e é. calculada pelo Dr, Severino Less;l. em .jW mi­
Ihúc,. para 1<J3()", 

Em f;lcc L1csses dados. ramat:!va: "Estanh" dis.sirandLl o 
nO"l) patrimónill, nus consumindo (os m\;dÍ\:l)S cham,ml a i'(ll 
'llltllragi:1 l. par'l cLlmprar combustível. O [dcül)1 de b:.:hida, quc 
nos envenena e nns deg.rad:l. se oferece para rrover a,' dC."lSt rc", 

!"lr issll, no seu proj<.:to de Id. o mestre iJai;lIlo C:SlilllUb\':I 
.1 pr,,,luçà,) do úkool-motor: ":'1 tornando nhrig::ll')ria a 
,uhstituiç~w da gasolina relo :dcool-nllltor em (ndo, 0' 

veículos oficiais: h) mand'lndo estudar L:xperimcllwllllellte, e 
dis·ulg:llld". em seguida. as IllC"lL)rL:S fórlllulas ue' ,,,i'lllras 
substilUintcs da gasolin:l: c) pr,',movcndo exposiç'-'e,-J'clr.:s 
de ar:lrclhos a :dCllol, para uso industrial e dllm~stlc:n; d) 
i'entand,) de. todos ns impostos o f:lbricn c a vcnda d" :lkool 
impot:'Il'cI: c: I racilit:mdo c baf;ltcando o transrmlc desse 
:'IIC,,,'1: ri isentandu de quaisquer illlpostlls de impurt''';'ll1 os 
molores para caminhôes, autol1lúvei: t: outro, vcíc:ulos, 

quando, de elevada L:omrre"àll. sú rcrmit'lI1l o clllpre~ll do 
ú\colll como comhustivel: ~) instituindo un) prél1lill de 50 wn­
tos par:1 () melhor desnaturantl! de w;o geral, ~apal i.k ,,:r 
J':JL'illllClltl' f;Ji1ric:adn n" País e utililúvcl com segur~lll,a e 
CL"OllOl1l1:j 

CO/110 ,e Vl:. h;j 46 ;/I10S " roman.:ist:l '\frilnio I'ei\oro, 
c'OI1l a I1ICSllla pe:/1a de: que: se: valia rara I!sc:rc:vt:r' :1' 'l::I' p:'pi­
na, lit<.:rúias. propunha a St)lu,:1O do :'!lcool-Illotor r'lr:1 ;1 
s:lll~ria de: di\'i,as 'IUl! jj est:lvalllos snfrend,) com a 
Illlp,lrla"',,, da gasolina, 

C"1ll t"d:, a 'crte/.a. Illuitns ,) chamaral11 dc pllela. iI 
hlll'a de ,ua propl"ta, ;-';;1 vcrdade ele dava um grito de alcrl:1 
ratriútícn, cm fOrllw de vaticínio, Mas seu projcto 1l~1O roi 
"di:lIlle, 
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Por i"<l cu \ os dilia. no cOl11eço dcstc arti)!o. que nào se­
ria fora dc prnp,,,iw lemhrar o nome de Afrúnio Pdxoto. no 
tr:llhcur,,' de seu CCnlcll:lrio de nasl:Ímenlo. ;i hora cm que 
:llIllanllls:1 pr,)curar outras jal.idas de petróleo na platafornw 
C,lIltillellt:tI." 

I'.r:1 ,) que tinha a di/.er. 

() SH. I'RES(I)E~TE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre lJeput;ldo Nelson Thibau. 

() SH. ~ELSO~ TlIlBAlI (MDB - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. venho à tribuna desta 
Cas;1 para raler uma contestação ao projeto de h:i apresentado pelo 
nohn: Senador Mauro Benevides. do M DB. que solicitou a extinção 
da suhlc)!cnda a partir dc 1977. 

E.\istc o bipartidarisrno na ;Itual conjuntura política brasilcira. 
Che)!amos it conclusão dc quc a suhlegenda. cnquanLO existir o hipar­
tidarisllh). si)!nilica uma lorma de dar opção aos hrasilciros e tam­
bém aos partidos para não haver monopólio dos dirigentes partidCI­
rios. Por isso. í: a suhkgenda uma coordenação certa de idí:ias. uma 
composiç;lo através da qual atendemos its reivindicaçõ~'S dos diver­
sos setores c npini,it;s. lJ:lí ser a suhlegenda. na atual conjuntura. im­
purtank e necessúria. 

,\crcdit,' mcsmo quc cssc projeto não deverá scr apoiado pela 
maioria do MDB ncm pela maioria da ARENA. porque. para que a 
cxting;II1Hls. dcvcremos criar novos partidos e mudar por complcto 
toda a atual conjuntura político-partidária. 

Portanlo. deixo registrado o meu ponto de vista, quc acredito 
também scja o da maioria dos representantes do Movimento Demo­
crittico Brasileiro. n.a atual conjuntura. porque a partir de 1977. d,­
acord" com ;1 Constituição. havcrá deições .para os govcrnos csta­
duais com pleno vigor das sublegendas. as·quais - repito - darão 
op~õcs não só ao eleitorado. mas também aos membros do partido. 
p;lra cvitar monopólio por parte dos dirigentcs partidários. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. acredito que a sublegenda. na 
atual conjuntura. scja um instrumento interessante e necessário. 
dcvendo. por isso. scr apoiada por todos nós. 

O SH. I'HESIDE:"IITE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao Ih1bre Deputado Antunes de Oliveira. 

o SH. ANTlJ~ES DE OLIVEIRA (MDB - AM. Sem revisão 
do "rador.) - Sr. Presidente. emincntes Congressistas. hoje dois as­
suntos me tralCtll :i tribuna. Em primeiro lugar. desejo manifestar 
uma palavra de aprcciação ao Tribunal Superior do Trabalho. cujos 
1\1 inistros dcscmpcnham o seu sagrado mandato. com eficiência. O 
Tribunal Supcrior do Trabalho tem operado de tal forma que faz jus 
ti sua proveitm.a existência. 

O TST tem julgado tal número de processos que bem revela a 
atua~:1O daqllelcs eminentes Magistrados.do Brasil. Só em uma tardc 
jú foram dados como terminados e julgados 505 processos. Trago. 
pois - repilO - a minha palavra de apreciação ao Tribunal Supe­
rior d" Trabalho. Tcmos por hábito. Sr. Prcsidentc. - isso é do scr 
hunwlll) - destacar. quando hú um deslise. um atraso. ~IS velCS ati: 
de mllllo incisivo. Todavia. quando um Tribunal procede da maneira 
como ,stú fa/endo o Tribunal Superior do Trabalho. não hú sequer 
uma simpfcs palavra a respeito. Eis qui a palavra de um represent:.tl1-
tc do Amazonas. 'luC teve o gr;mdc privilêgio dc aprender nos colé­
gios c nos Evangelhos que se dcve fazer justiça. Por isso a minha pala­
vra de,iustiç;l. dc aprcciação ao trabalho ciclópico do Tribunal Supc· 
rinr do Trahalho. 

O Correio Braziliense, ediçào de "ntem. assim noticiou o rato: 

TST APRECIA 505 PROCESSOS 
NUMA SESS.X.O 

O Tribunal Supcrior do Trabalho bateu. na sua última 
rcuni:tO. o rccorde entre os tribunais superiores do País: jul-

gou ~()5 proccssos numa tarde, COI11 ull1a l11':di;t de 170 feitos 
para cada uma de suas três Tu rmas. 

:\ rápida tramitaç:io dos reitos trab:.tfhistas i: resultado 
da consciência dos ministros dll TST da necessidade social do . 
imediatll julg:llllento dos processos. numa tendência que se 
vem rc\'elando crescente! As turmas são presididas pelos 
Ministros Lima Tcixcira. Barata Silva e Cuqueijo Costa. 

O segundo assunto ,que mc traz it tribuna ê pedir ao Uoverno 
'lUC desperte. ainda mais. para a preservação das nossas Ilort:stas. O 
desmatamento. alêm dI! pela qUt:Ímada. como já denunciaram vários 
clllcgas c cu. estú sendo feito também por hcrbicidas. de maneira anti· 
científica. indiscrimin;lda. 

Trago aqui. Sr. Presidente. o mcu protesto contra cssc desma­
tamento. Estú provado 'luc o dcsmatamento. à base de hcrbicidas, 
acarret:.t uma série dc maleficios à prôpri;1 saúde do homem c até ade 
animais. Que o Brasil d.:sperte. Os outros povos. para dcrrubarem 
uma árvor.:. fazem até um proc.:sso. Dcrrubamos bectarcs dc matas. 
,egundo se ;tl'irma. como se derruhar úrvore fosse um esporte. Já há 
qucm informe de qUl!ima maior do qUI! aquda efduada pela 
Volkswagcn. no sul do Par;í. e por mim também denunciada. Estou 
realizando estudos para obter dados ccrtos nos quais possa basear­
me. Tal\'c/ d':: notícias de um incéndio maior do que aquele verifi­
cado no Parú. qUI! teria ocorrido em Mato Grosso. 

Sr. Pn:sidcnte. continuo lutando para que se n:spt!Íle a árvore. 
em henefício do rovo. pois as derrubadas anticicntíficas são alta­
mentc prejudiciais à saúde das popul;tções. 

Peço a V. Ex. que me consinta ler um pequenino trecho da im­
pr.:nsa. do Correio Braziliense. também edição de hoje. que diz: 

··AGENTE LARANJA PODE lJESTRUIR 
I\. FLORI\. E A FI\. UNA DO PANTANAL 

Campo Grande (ANDA) - Herbicidas que contém o 
fator. "N". causadm da destruiçào da microllora e esterili­
zante. ocasionando tndo o descquilíbrio da ecologia v(:m 
sendo usados no Pantanal Mato-grossense. podendo fazer 
desaparl!cer a microhactéria e destuir. a longo prazo. a fauna 
e a flora da região. 

A informa,;t') é do naturalista e professor Fritz Bluma. 
da Univcrsidadc Estadual dc Mato Grosso. em Corumbá. 
acrescelllando aind'l quc as conseqüências são imprevisíveis. 
mas que ··serCt dl!sastroso para a natureza c economia do 
Pantanal" . 

Af'irma Fritl Bluma que o fator "N" é um dos elementos 
da composição do ··Ag.:nte Laranja". que foi largamente 
usado pelos americanos na destruição das lavouras. durante 
a guerra do Victnan. e tamhém do produto químico espa­
lhado. por explosão. no ar do nortl! da Itália. que ocasionou 
cnntamina,ões em escala nunca obsl!rvada no mundo. 

O naturalista - consideradll o maior conhecedor da 
ecolngia do Pantanal n" Brasil - vem rcalizando uma série 
dc pcsquisas para det.:rminar o índice de 'cont;\lllinação já 
atingido. c para rode r determinar as consc'lüências ainda des­
conhecida, do uso:' 

Era o que tinha a di/.cr. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobrc Dcputado t\ Ido Fagundes. 

O SR. ALDO FAGUNDES (M DB - RS. Pronuncij o scguinte 
discurso.) - Sr. Presidentc. a imprensa tcm noticiado 'lue sc 
encontra cm proccsso de conclusào o estudo a que se procedeu no 
Ministério da .Iustiç:1 para uma ampla rerllrma do Poder Judiciário. 

Tal rcf'nrma terú dc ser precedida dc alteraç:1O no texto constitu­
ci"nal vi[!Clllc. 1:,1mn hasc para as lcis ordinárias que oportunamentl! 
teri'to dc scr votadas. 

O quc sei dcste assuntn é o quc tem sido publicado nos jornais. 
N:lo sci. por cxemplo. ,e a rcforma ahranger;1 ap.:nas a Magistratura 
ou compreendcrá. tamh~lll. o Ministério Público. Sei que não se há 
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de alcançar resultado prático se falarmos apenas naquela, esquecidos 
deste. 

Com este pensamento, Sr. Presidente, quero transcrever nos 
Anais, para que, por este meIO, chegue aos órgãos do Ministéno da 
Justiça, que vem estudando a matéria, as. sugestões oferecidas pela 
Confederação das Associações Estaduais do Ministério Público. 
Recebi-as por liI.1ermédio do Dr. EuzéblO Cardoso da Rocha Vieira, 
que é o Presidente da Associação do Rio Grande do Sul. O texto é 
objetivo e claro e, por ISSO, não preciso analisá-lo aqui. 
Oportunamente, quando a anunciada reforma estiver sob exame no 
Congresso Nacional hei de me pronunciar sobre o assunto. 

Por ora, Sr. Presidente, o que desejo é chamar a atenção dos 
órgãos do Poder Executivo, particularmente do Ministério da Justi­
ça, para a importância das sugestões oferecidas pelos honrados 
representantes do M)nistério Público, seja pela natureza da matéria, 
seja pela alta qualificação dos seus autores. 

É o segumte o texto da emenda constitucional sugerida' 

"PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 

"Dê-se à' Seção VII, do Cjpítulo VII, do Título I da 
Emenda Constitucional n° 1/69, a seguinte redação: 

Artigo 94. A Lei organizará o Mimsténo Público 
Federal junto aos juízes e tnbunals respectivos 

Artigo 95 - O Mimsténo Público Federal tem' por chefe 
o Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente 
da República, dentre cidadãos maIOres de trinta e cinco' anos, 
de notável saber Jurídico e reputação ilibada. Será integrado 
pelos Subprocuradores-Gerals da República e Procuradores 
da República. 

§ l° Os membros do Ministério Público Federal serão 
integrados em carreira, na qual serão observados os seguintes 
prmcípios mímmos: 

I - I ngressarão nos cargos iniciais da carreira, mediante 
concurso público de provas e títulos; 

11 '- Após dois anos d~ exercício, não poderão ser 
demltltlos senão por sentença júdiclária ou em virtude de 
processo admlmstratlvo em que se lhes faculte ampla defesa, 
nem removidos a não ser mediante representação do Procura­
dor-Gerai, com fundamento em convemência de serviços; 

111 - Aposentar-se-ão comp~lsona1l1ente aos setenta 
anos de Idade, ou por invalidez comprovada e 
facultativamente após tnnta anos de serviço público, 11m 
todos esses casos com vencimentos mtegrais; 

IV - Não poderão exercer a advocacia; 
V Perceberão os mesmos vencimentos dos 

magistrados: 
VI - Serão Julgados originariamente nos crimes co­

muns e de responsabilidade, pelos Tribunais de Segunda 
InstânCia; 

§ 2° incumbe privativamente ao Ministério Público, 
além de outras atribuições fixadas em lei: 

I - A titularidade da ação penal pública; 
II - A titularidade da ação direta de declaração de 

mconstltuclOnalldade: 
I I I - A miciàUva da ação Civil pública; 
IV - A fiscalização da aplicação da lei. 
§ 3° Nas comarcas do interior, a Umão poderá ser 

representada pelo Ministéno Público Estadual. 
Artigo 96. O Ministério Público dos Estados e do 

Distrito Federal e TerrItórios será organizado em carreira, 
obedeCido o disposto nos parágrafos 19 e 29 do artigo anterior 
e as normas gerais estabelecidas em lei complementar e exercI­
do pelos seguintes órgãos: 

I - Procurador-Geral da Justiça; 
" - Procuradores da Justiça; 
I I I - Curadores; 
IV - Promotores de Justiça; 

V - Promotores Substitutos. 
§ 19 O Procurador-Geral da Ju&tiça será nomeado den­

tre os' integrantes da carreira, com mandato de dois anos, du­
rante os quais não poderá ser demitido, salvo se incidir em 
crime de responsabilidade ou prática de delito comum;' 

§ 29 A promoção far-se-á de entrânCia a entrância, 
observado o critério de antigüidade e merecimento, este apu­
rado em lista tríplice." 

"Inclua-se, onde couber, no Título V, "DispOSições 
Gerais e Transitórias", o seguinte artigo: 

"Artigo - Fica ressalvado o direito de exercer a advo­
cacia aos membros do Mimstério Público, que Já a exerCiam, 
à data da promulgação desta Emenda ConstitUCional." 

Justificação 

A presente proposta de emenda constitucional visa a dar 
ao MinistériO Público a organicldade necessária para melhor 
consecução das suas altas finalidades'. 

De fato, com a projetada reforma do Judiciário, que ora 
se empreende, o MinistériO Público, "órgão do Estado, Utu­
lar da ação penal, fiscal da lei e a quem mcumbe a tutela dos 
direitos mdlsponíveis", exercendo, portanto, Importante 
papel junto aos juízos e tribunais, não poderia deixar de rece­
ber o adequado tratamento constitucional que lhe é devido 

A proposta procura manter a mesma numeração que a 
Emenda n° I, de" 1969, atribui à seção que trata do "Ministé­
riO Público". 

Assim é que mantém aos membros do MinistériO Públi­
c~ da União, Distrito Federal e dos Territórios, bem como 
dos Estados, as mesmas garantias e os mesmos encargos pre­
vistos na atual C.onstituição 

Como inovação, restabelece a aposentadoria facultatIVa 
aos trinta anos de serviço público, nos termos da ConstitUi­
ção de 1967, tendo em vi&ta Idêntico tratamento dado aos ma­
gistrados, Já que são carreiras paralelas, submetendo seus m­
tegrantes aos mesmos penosos desgastes dos embates 
JudiCiáriOS. Estabelece, ainda, Igual remuneração/à dos ma­
gistrados, vedando, em conseqüênCia, o exercício da advo­
caCia, por ser incompatível com o munus que a Instituição eXI­
ge, e ressalvando, apenas, como é da nossa tradição Jurídica, 
o direito daqueles que já a exercem à data da promulgação 
desta Emenda. Diga-se de passagem que a maiOria das le­
gislações estaduaiS pertmentes já vem, paulatinamente, ado­
tando tal vedação que ora se pretende erigir à categoria cons-
titucional. • 

Estabelece também a nível constitUCIOnal "o Julgamento 
orlgmarlamente dos crimes comuns e de responsabilidade" 
dos membros do Mmlstérlo Público pelos tribunais de segun­
da instânCia, que serão oportunamente fixados por lei 

complementar. Tal preceito, que hoje está defimdo na legis­
lação ordmária, merece, por sua importância, um tratamento 
constitucIOnal. 

Como nOVidade, a proposta fixa atnbUlções mínimas do 
Mml~térlo Público e além das Já atualmente existentes que 
são' a) a titularidade da ação penal pública; b) a titularidade 
da ação direta de declaração de mconstitucionaltdade, c) a 
fiscalização da aplicação da lei, mtroduz mais uma, qual seja, 
"a iniciativa da ação Civil pública". Trata-se de dotar o 
Mmlstérlo Público da possibilidade de ser titular das açõs 
visando a anular os ato~ lesivos ao interesse e patrimônios pú­
blicos. 

Relativamente ao Mmlstério Público dos Estados e do 
Distrito Federal e TerritÓrios, enumeram-se os órgãos que o 
exercem, estabelecendo-se a obrigatonedade da nomeação do 
Procurador-Geral dentre Integrantes da carreira; conforme, 
aliás, experiênCia proveitosa dos Estados membros. Atual­
mente, os Procuradores-Gerais da Justiça dos Estados vêm 
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scnd" sistcm~lticamcntc nomeados dentre mcmbros da c:lrrci­
ra. tendo cm vista li cOl11p\cxidadc das atribuições e a necessi­
dade de vivi:nei~\ na I nstituição para o exercício dos citados 
t.:arg,)~. 

Por derradeiro. previ: a proposta a existência de lei 
I:omph:mentar que estahdecerá normas gerais sobre a orga­
nizaçiio do Ministério Público dos Estados, visando a uni­
formidade nos critérius húsicos estruturais d:J Instituição cm 
louo" País." 

Era" '11Ie tinh~1 a di/er. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Com a palavra o 
Sr. Dcputadll Adhemar Ghisi. 

Sr. Presidcnte. Srs. Congressistas, dando prosseguimento às 
suas atividades govcrnamcntais, o Governador Antônio Carlos 
Konder Reis. de S~lnta Cat:Jrina. visitou na primcira semana deste 
mês. os Municipios de São. Ludgero, Braço do Norte e Pedras 
Grandcs, no Sul do Estado. onde pr'llicou atos administrativos de 
interesse d:lquclas comunas e de outras do sul cawrinense. 

O Sr. Gllvernador inaugurou duas pontes de concreto, assinou 
tcrnw aditivo. ordem dc serviços e protocolo de intenções, razendo 
cntn:ga dc cheques corrcspondentes às parcelas .oriundas de 
convénios lirmados <!ntre Prefeituras da região e a administração 
estadual. 

Em São L.ud~<!ro. o mandat:lrio catarinense. acomp:Jnhado dos 
Srs. Marcos He;rique Buechler e Nicolau Fernando Malburg, 
respectivamente Vice-Governador c Secretário dos Transportes. 
presidiu a solenidade de entrega do cheque de Cr$ 56.550,00. 
correspondentc :1 segund:J parecia do convi:nio celebrado entre a 
Pr.:fcitura local e o DER, para obr'ls dere:vestimento do serviço 
primúrioque liga a sede do Município à divisa de Tubariio.na locali­
dade de Barra do Norte. 

A ponte sohrc o rio Bwço do Norte. inaugurada naquela 
ol:asiiio WIll o nome de "Monsenhor Frederico Tombrock", 
construida pela emprcsa Marn:l. é toda de concreto, possuiDdo 
121.90 metros de comprimento por 10.de largura. Na sua execução 
com rccursos c.\clusivos do Govl!rÃo estadual. dcspendcu-sc o 
montante de Cr$ 3.525.437.50. 

Destacamos. Sr. Presidente. a importáncia daquela via de 
acesso para o Município de SilO Ludgero. pelo progresso I!conõmico 
que: proporcionar:' a loda .u.Juda região. 

EI11 Braço do Norte. o Sr. Governador presidiu a assinatura do 
protocolo dc intenções firmado entn: a Secrewriu da Educação e a 
Prcfeitura Municipal. no valor de Cr$ 120.000,00, para a construção 
de duas escolas isoladas cstaduais. nas loculidades de Linha 
Uru!.!uaia e Avistoso, :1 custa do Fundo de Apoio de Desenvolvi­
I11cn~o. cujas ohras ficaram a cargo do Depart:lmento Autônomo de 
Edificaçúcs. 

Ali. foi :Issinado tamhém o termo aditivo ao convênio firmado 
entrc " Governo do Estado c a Pn:li:itur:1 Municipal de Tubarão. 

rcl'erentc a aplicaç:io do auxilio linancciro dI! Cr$ 10 milhões, 
llriundo da Secretaria do Planejamento da Presidênci:l da República, 
e destin:ldn :. recuperaçiio de 'ohras danificadas pel:Js enchentes de 
março de 1974. Desse modo. foram entregues ao Prefeito IrmolO 
h:usrchucte Ulll cheque de Cr$ 3 milhões. como penúltimu parecia 
do auxilio. 

Como última etapa de seu programa de visitas ao sul do Estado, 
o Sr. K';IH.lcr Reis presidiu. em Pedras Grandes, a liberação das 
duas prillleiras parcdas de con~i:nio lirmado entrt: o DER e a 
Prereitura Municipal. para execuçiio de melhoramentos da <!strad:J 
que li!!a a sede do Município e () Dislritn de Azambuj:J, no lOtai de 
Cr$ 200 mil. 

COIll recurSllS da Secrclaria dos Transportes e Obras, roi 
construída a pontc sobrc o ri" Tuhariio, cujas ohras foram iniciadas 
a 4 de I'evereiro deste ano. possuindo 72 metros de comprimento por 
5 de largura, cuswndo alI Estado :J expressiva soma de 
Cr$ 764.157,00. Inaugurando mais este marco de progresso que liga 

Pedras Grandes a Orlcães, falaram vúrios oradores em nome da 
municipalidade, finali/ando cóm a palavra do Sr. Governador que 
disse: 

"NilO vicmos a. Pedras Grandcs apcn:Js para receber os 
gcnerosos aplausos e: a calorosa :Jcolhida da nobre gente, 
nossa irmã. Viemos para prestar contas dos nossos atos à 
rrent<! da :Jdministração de Santa Catarina. Aqui estamos 
p:lra dar um testemunho vivo de que nosso Governo i: fiel à 
Revoluç.to c leal ao nosso Partido. a Aliança Renovadora 
Nacional", 

Finalmente, Sr. Presidente, foram assinadas nove ordens de 
serviço entre a ERUSC e cooper:llivas de eJctrilicacão rural para a 
construçi'to de redes dI! en<:rgia elétrica. nos Municípios de Orleães,· 
lçar'l. Sombrio. J:Jguaruna. Gravata!. Criciúma, Turvo, Timbé do 
Sul I! Braço do Norte.:, llltalizando 10 novas redes. numa extensão de 
H5. 110 metros. sendo henefici:Jdos 435 consumidores, com investi­
mento de Cr$ 4.732.116,00. 

Segundo o Sr. Arnaldo Schimittz Júnior, Presidente da 
ER USC. estão em andamento n:J regíiio sul do Estado. obras de 
extensão de 120.7KO metros de linha de eletrificação rural, sendo que 
o projeto final para :1 região previ: aimplantaçào de 756.296 melros, 
atendendo :1 3.509 consumidores. 

Registro. com praze.:r, esses fatos. Sr. Presidente, Faço-o, 
primeiramente. porque a ação governamental atende a minha 
princip:tI região de reprl!sentação politica: em segundo lugar, porque 
pre.:mia os e.:sl'orços e.: o de.:dicado trabalho dos homens do campo do 
sul c:Jt:Jrinense. aos quais tanto deve o Estado de .Santa Catarina e 
sua gentc. 

O SI~. I'I~ESII)ENTE (Magalhã..:s Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Dcpuwdo Alcides Franciscato. 

O Slt. AI.CIDES FRANCJSCATO (ARENA - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presid<:ntc, nobres Congressist~s, é com 
radiante euforia quc nos congratulamos com o Sr. PreSidente da 
República. General Ernesto Geisel. pelo éxito de SUa missão no 

J:Jpão. 

Em nenhum 1110mento da História brasileira foram assinados 
aCllrdlls t~IO importantes C0l110 os celebrados agora com o Governo 
j:lpon<!s. São ao todo doze bilhões de dólares, dos quais oito bilhões 
representam o valor de minério de lerro que o Brasil vai fornecer a· 
p~\rtir do próximo ano. O restante diz respeito a investimentos no 
País. de parceria com a nossa gente. 

L: a tcrceira vez a nos chamar a atenção para as qualidades de 
empres:'lriü nato que o Presidente Geisel demonstra de forma tão 
brilhante. Assim foi na Franç .. c depois na Inglaterr ... deix .. ndo 
ncss:ts tr'::s provas d!.! capacidade um misto de respeito internacional. 

Nos três paises estrang.eiros. o Sr. Presidente da República f .. lou 
eom os respcctivos governantes de igual para igual, porque é preciso 
nàn csqueccr que nas Ir':s oportunidades o Brasil tratou de associar 
essas nações em nossas emprcitadas comerciais e industri:Jis. O 

Presidente Geisel I:dou como se fosse empres:'rio antes do que chefe 
de um:\ N'lçiio que sc projet:l em direção a um futuro brilhante. 

Realmente, o que () Brasil pretende é sócios para o seu desen­
volvimento. Por isso, quando pede ajuda ao estrangeiro, essa ajuda 
não é para nivel:lr orç:lmenlos anuais, como já aconteceu no 
passado. c sim para desenvolv!.!r nosso comércio c nossa indústria. 

NllS dias llUC corrcm, as nações procuram aproximar-se umas 
da, outras em bcncfícios mútuos para todas, dentro do equilíbrio 
univcrsal. 

Assim o entende o Presidente Ernesto Geisd, como até agora re­
eUllhcceram llS Governos de tr'::s p:Jiscs visiwdos. E temos certeza 
absnluta dI! que nOVl'S louros colht:r:'l S. Ex' se for necessúrio repetir 
:1 tarefa CIll algut11 outro pais. '.' 

() Sl~. PRESmENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
periodo destinado a breves comunicações. (Pausa.) 
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Através da Mensagem n9 70, de 1976-CN, o Senhor Presidente 
da República submete à delIberação do Congresso o texto do De­
creto-Lei n° 1.481. 

Com vistas à leitura da maténa, a Presidência convoca Sessão 
Conjunta li realizar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, nest~ 
plenário 

o Sl~. PRESIDENTE (Magalhães Pmto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A presente Sessão destma-se à leitura da Mensagem Presidencial 

n° 69. de I 976-CN. que será feita pelo Sr. 1°-Secretário. 

É lIda a seguinte 

MENSAGEM ;"1/0 69, DE 1976-CN 
(Mensagem n° 278/76, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Tendó em vista o disposto D o artigo 55 da Cons­
tituicão tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração' do Congresso Nacional, acompa~l?-ado de Ex­
posição de Motivos do Senhor SecretarlO-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional, o texto do Decre­
to-Lei n.o 1 A80, de 9 de setembro de 1976, publicado 
no Diário Oficial da mesma data, que "declara de 
Ulteresse da Segurança Naciona.l, nos termos d~ pará­
grafo único do artigo 89 e artIgo 15, § 1.0, alinea: b, 
da Constituição, os MunicípiOS de Fronteira RIca, 
Mirassol do Oeste Eldorado e Mundo Novo, no Estado 
de Mato Grosso, e' dá outras providencias" . 

Brasília, 15 de setembro de 1976. .-:. Adalberto 
Pereira dos Santos. 

Brasília, DF,· 9 de setembro de 1976. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.o 38/76. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 
a respeito da inclusão dos Municípios de Fronteira 
Rica Mirassol do Oeste, Eldorado e Mundo Novo, no 
Estado de Mato Grosso, na relação dos municípiOS 
considerados de interesse da segurança nacional, -em 
face do que preceitua o item III do artigo 89, da 
Constituição, combinado com o artigo 6.° do Decreto-
Lei n.O 1 135, de 3 de dezembro de 1970. ' 

2. Após ter procedidO a minucioso estudo, esta 
Secretaria-Geral submeteu à elevada apreciação de 
Vossa Excelência em Exposição de Motivos n.o 37/76, 
de 31 de agosto de 1976, sugestão no sentido de serem 
incluídos os citados municípios na relação dos COI1-
sÍderados de interesse da segurapça naCIOnal, nos ter­
mos da. Lei n.O 5.449, de 4 de junho de 1968. 

3. Aprovada por Vossa Excelência a sugestão. 
desta Secretaria-Geral, foram consultados os mem­
bros do Conselho de Segurança Nacional, que se pro­
nunciaram favoravelmente. 

4. Nestas condições submeto à alta apreciação 
de Vossa Excelência o incluso projeto de Decreto-Lei 
que declara de interesse da segurança nacional, nos 
termos dos artigos 15, parágrafO 1.0, alínea b, e 55, 
item I, da Constituição, os Municípios de Fronteira 
Rica, Mirassol do Oeste, Eldorado e Mundo Novo, no 
Estado de Mato Grosso. ~ \ 

aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo res­
peito. -- Gen. Div. Hugo de Andrade' Abreu, Secretá­
rio-Geral do Conselho de Segurança Nacional. 

DECRETO-LEI N.o 1.480, 
DE 9 DE SETEl:1BRO DE lS76 

Declara de interesse da ,Segurança Nacio­
nal, nos termos do parágrafo único do artigo 89 
e artigo 15, § 1.0 , alínea ub", da Constituição, 
os Municípios de Fronteira Rica, MirassoI do 
Oeste, Eldorado e Mundo Novo, no Estado de 
Mato Grosso, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuicões 
que lhe confere o artigo 55, item I, da Constituiê:ão 
decreta: . , 

Art. 1.0 São declarados de interesse da Segu­
rança Nacional os Municípios de Fronteira Rica, Mi- o 

rassol do Oeste, Eldorado e Mundo Novo, no Estado de 
Mato Grosso. 

Art. 2.° Aos Municípios referidos no artigo ante­
rior aplica-se o disposto nos artigos 2.°, 3.° e 4.°, e 
seus parágrafOS, da Lei n,O 5.449, de 4 de junho de 
1968, com as alterações do Decreto-Lei n.O 560 de 29 
de abril de 1969) 'regulamentada pelo Decr~to n.o 
64.124, de 19 de fevereiro de 1969. 

Art .. 3.0 Este Decreto-Lei entrará em vigor na 
data da sua, publicação, revogadas as disposicões em 
contrário. 1\ • 

Brasília, 9 de setembro de 1976; 155.° da Indepen~ 
dência e 88.° da República. - ERNESTO GEISEL -
Armando Falcão - Hugo de Andrade Abreu~ 

LEGISLAÇÃO CI'1 ADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

Art. 15. 

1- ........................................... . 

II - .......................................... . 

§ 1.0 Serão nomeados pelo Governador, com pré­
via aprovação: 

a) ......• r' •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

b) do Presidente da República, os Prefeitos dos 
Municípios declarados de interesse da segurança na­
cional por lei de iniciativa do Poder Executivo. 

Art. 89. Ao Conselho de- Segurança l{~cional 
compete: 

Parágrafo único. A lei indicará os MunicípiO'; 
de interesse da segurança nacional e as áreas a esta 
indispensáveis, cuja utílização regula;:á, sendo asse­
gurada, nas indústrias nelas situadas, predominância 
de capitais e trabalhadores brasileiros. 
...................................................... 

LEI N.o 5.449, DE ~ DE JUNHO DE 1~68 

Declara de interesse da segn=ança nacional, 
nos termos do artigo 16, § 1.0 , alínea "b", da 
Constituição, os Municípios que especifica, e dá 
outras providências. 

Art. 2.° Os Prefeitos dos MunicípiOS especifica­
,dos no artigo 1.0 serão nomeados pelo Governador do 
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Estado respectivo, mediante prévia aprovação do Pre­
siden te da República. 

Parágrafo únif'!o. Se o nome escolhido não me­
recer aprovação do Presidente da República, este. por 
intermédio do Ministério da Justiça, comunicará ao 
Governador do Estado sua decisão, devendo ser feita 
a indicaçã0 de novo nome, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias, a contar daquela comunicação. 

Art. 3.° Nas faltas e impedimentos não superio­
res a sete (7) dias, os Prefeitos, nomeados de acordo 
com esta lei, serão substituídos na forma do disposto 
na Lei Orgânica do Município. 

Parágrafo único. Se a falta ou o impedimento do 
Prefeito perdurar por mais de sete (7) dias deverá 
ser nomeado novo Prefeito para exercer o cargo, en­
quanto durar o afastamento, observado o disposto no 
artigo anterior . 

Art. 4.° Os Prefeitos nomeados, nos termos do 
artigo anterior, serão exonerados quando decairem da 
confiança do Presidente da República ou do Gover­
nador do Estado. 

Parágrafo único. Comunicado pelo Presidente da 
República por intermédio do Ministro da Justiça, ao 
Governador do Estado, que o Prefeito deixou de me­
recer confiança, deverá ser imediatamente exonerado. 

•••• 0.0 ••••••••••• -o ••••••• 0 ••••••••••• 0.0 ••• •• •••• ••• 

DECRE''::-v N.064.124, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1969 

Regulamenta o disposto no artigo 2.° da 
Lei n.O 5.449, de 4 de junho de 1968. 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o artigo 83, item Il da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.0 Os Prefeitos dos Municípios declarados 
de interesse da segurança nacional, nos termos do ar­
tigo 16, § 1.0, alínea b, da Constituição. serão nomea­
dos pelo Governador do Estado respectivo, mediante 
préVia aprovação do Presidente da República. 

§ 1.0 O nome escolhido pelo Governador será 
submetido ao Presidente da República, por intermédio 
do Ministro de Estado da Justiça. 

§ 2.° Se o nome escolhido não merecer aprova­
ção do Presidente da RepÚblica, o Ministro de Estado 
da Justiça comunicará a decisão ao Governador do 
Estado, para aue este, dent\'Q do prazo de dez (10l 
dlas, a contar da data aa cumumcacão, ía\l;!. nova in­
dicação. 

Art. 2.° Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em CQ!1-
trário. 

Brasília, 19 de fevereiro de 1969; 148.° da Inde­
pendência e 81.° da República. - A. COSTA E SILVA 
- Luís Antônio da Gama e Silva. 

DECRETO-LEI N.o 560, DE 29 DE ABRIL DE 1969 

Dá nova redação aos artigos 3.° e 4.°, caput, 
da Lei n.O 5.449, de 4 de junho de 1968. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o § 1.0 do art. 2.° do Ato Institucional 
n.O 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1.0 Os artigos 3.° e 4.°, caput, da Lei n.o 
5.449, de 4 de junho de 1968, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 3.° Nas faltas e impedimentos não 
superiores a trinta (3D) dias, os Prefeitos no­
meados para os Municípios declarados de inte­
resse da segurança nacional serão substituídos 
na forma do disposto na Lei Orgânica dos Mu­
nicípios. 

§ 1.0 O Prefeito que tiver de se ausentar 
da sede do Município, por prazo superior ao 
previsto neste artigo, dará ciência prévia ao 
Governador do respectivo Estado, para efeito 
de ser nomeado um substituto. 

§ 2.° Dentro do prazo de cinco (5) dias a 
contar do recebimento da comunicacão referida 
no parágrafo anterior, o Governador do Estado 
deverá submeter o nome do Prefeito substituto 
à aprovação do Presidente da República, por 
intermédio do Ministro da Justiça." 

"Art. 4.° Os Prefeitos nomeados nos ter­
mos dos artigos anteriores serão exonerados 
quando decaírem da confiança do Presidente 
da República ou do Governador do Estado." 

Art. 2.° Este Decreto-Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 29 de abril de 1969; 148.° da Indepen­
dência e 81.° da República.- A. COSTA E SILVA _ 
Luís Antônio da Gama e Silva. 

() SR. I'Rl':SIDE:-\TE (Magalhães Pinto) - De :Icordo com as 
inJiêações das Lideranças. ti<.:a assim constituída a Comissào Mista 
illêumbida de emitir rarecer sobre a l11ati:ria: 

I'da Aliança Renovadora Nacional - Senadon:s Saldanha 
Der/i. Italí\'ill Coelho. Mendes Canalt:. Luiz C:lvalcantl:. Josi: 
Lindll"l. Hl:nrillue de La Roeljul:. Virgílio Távora. V:lsconcclos 
Torres e os Srs. Deputadns Sim'al Boaventura. !talo Conti. Hélio 
Campos. Newlon Barreira. Paulo Studart e Nunes Leal. 

Pdll Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Oresles 
VII':n:ia. Lútaro Barboza. Benjamim Farah e os Srs. Depulados 
:\1.1\1 Fagundes. \Valtcr de Castro. Antônio Carlos. Antônio Pontt:s 
l: 1;IMim Cllulinho. 

() SR. I'RESIDE~TE (Magalhães Pinto) - A Comissão. nos 
termos d\1 art. 110 do Regimcntll Comum. lcrú o prazo de 20 (vintt:) 
dias r:lra apresentar L) parc.:cer. t.juc concluir~1 peb apresentaçüo de 
projeto de deêrchl legislativo aprovando llU rcjeit:lI1do <1 decretL)-lei. 

:\ C'IIl\'Lll:açÜ') de Se":lll deslin:lda à apreci:ll;;Jl) d:! m:lléri:! serú 
kita ar'IS a publiêaçüll c distribuição de avulsos do competente 
p:lrCêer, 

() SR. I'I~ESI1>I,::-..:n: (Magalh:les Pinto) - Nad:1 mais 
ha\ cnd\1" tr:ltar. ,kdaro cnêerrada a Sess;IO, 

(Lel'unlu-se u Sessào à,l' /9 horas e 35 mil/lIlo.I',) 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOEST~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 119 andar. Praça do. Tr" Poderes-70000- BRASiuA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. peg6vel em Brasma e emitido 8. favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA ,. 

FEDERATiVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

1, de 1969, 

2, de 1972" 
. ! 
3, de 1972, 

4, de 1975, 

5, de 1975, e 

6, de 1976. 

EDiÇÃO 1976 

(formato bo;so) 

130 páginas 

Preco: ,. Cr$ 10,00 

A venda no SENADO FEDERAL, 11 9 andar 

Os pedidos de puhlicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11'? andar. Praça dos Três Poderes -70000 - BRASíLIA - DF 



SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

11 - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 

Decreto-Lei n9 314/67 

Lei n9 1.802/53 

111 - Notas 

IV - Jurisprudência 

"Revista de 'Informação Legislativa" n~ 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 11 9 andar 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11 9 andar, Praça dos Três Poderes -70000 - BRASíLIA - DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEM,BOLSO POSTAL. 
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TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento - atuaiizados 
Legislação especial e correlata. 
Ilícitos penais do Trânsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas - Comparações - Remissões 

Furto de uso. 
"~evista de Informação Legislativa" n" 38 
452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

!=d. Anexo 1.11 9 andar. Praça dos Três Poderes-70000- BRASíUA- L'F 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido <:I féi\lor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

'" ,.;: LEIS DO TRABALHO 
..... ~.::..~.I.;,',.;,..:t-::"'~ ........... J.:,~. c. 

Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
ções, introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislação correlata. 
616 pãginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 



CÓDIGO PENAL MILITAR 

Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n9 1 .001/69 
- D'ecreto-Lei n9 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos 
(Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Ju­
diciéria Militar e emeotério de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Na­
cional. 

"Revista de Informação Legislativa" n' 26 
439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei n9 6.015/73, com as alterações das Leis nC?s 6.140/74 

e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

- Redação vigente do Decreto n9 4.857. de 9-11-1939, seguida de notas explicativas 

do seu texto, com apresentação das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n' 46 

Preço: Cr$ 30,00 

328 páginas 

Os pedidos de publicações deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 119 andar, Praça dos Três Poderes -70000 - BRASíLIA - DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado, pag6vel em Brasilia e emitido a favor do,... , 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, ' 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 
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